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I. A INICIATIVA 

 

Com a presente iniciativa, os proponentes pretendem introduzir alterações a diversos 

diplomas legais, de modo a garantir uma maior e melhor proteção às vítimas de violência 

doméstica. 

 

Começando por constatar a natureza sistémica e estrutural do grave flagelo e a violação 

dos direitos humanos que é a violência doméstica, os proponentes referem que, de 

acordo com os dados constantes do Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 

2023, este crime representa uma elevada percentagem da criminalidade participada no 

âmbito dos crimes contra, dando ainda nota dos números respeitantes aos homicídios 

voluntários ocorridos em contexto de violência doméstica e às vítimas acolhidas pela 

Rede Nacional de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica. 

 

Tendo em atenção o contexto atualmente existente, os proponentes avançam com 

diversas propostas de alteração legislativa que visam aumentar a proteção das vítimas 

de violência doméstica, reforçando os seus direitos, garantias e apoios e tornando-os 

mais efetivos e abrangentes. 

  

Os proponentes pretendem primeiramente reforçar as garantias no acesso ao direito, 

permitindo um acesso mais amplo, antecipado e célere às vítimas. Pretendem 

igualmente introduzir alterações ao regime do adiantamento de indemnização às vítimas 

de violência doméstica, propondo a eliminação do nexo de causalidade atualmente 

previsto entre a noção de situação de grave carência económica e a prática do crime de 

violência doméstica e a clarificação de conceitos relevantes do ponto de vista da análise 

e decisão dos pedidos que são endereçados à Comissão de Proteção às Vítimas de 

Crimes, de modo a assegurar um maior acesso das vítimas a este instrumento. 

 

Os proponentes destacam também a existência de diversos instrumentos de apoio às 

vítimas de violência doméstica, entendendo que, apesar dos avanços até agora 

alcançados, existe ainda espaço para os melhorar. 
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A nível laboral, os proponentes destacam a licença de reestruturação familiar, que 

permite às vítimas de violência doméstica ausentarem-se do trabalho por um período 

de 10 dias sem perda de retribuição para se relocalizarem, sendo proposto que o 

período desta licença seja duplicado.  Entendem igualmente os proponentes que deve 

ser estendido o âmbito de aplicação do subsídio de reestruração familiar aos casos de 

suspensão do contrato de trabalho da vítima, por impossibilidade de transferência para 

outro estabelecimento da mesma empresa, ou quando esta seja adiada a pedido do 

empregador, sendo assegurado o pagamento de 2/3 da retribuição durante a ausência 

ao trabalho. É igualmente proposto um complemento ao abono de família, no valor de 

25% do seu montante, a atribuir às vítimas de violência doméstica que se vejam 

forçadas a relocalizar. 

 

Quanto ao acesso das vítimas a serviços e equipamentos de apoio à família, os 

proponentes pretendem assegurar o acesso das vítimas de violência doméstica que se 

vejam forçadas a relocalizar a vagas em creches, à semelhança do que já sucede 

quanto a vagas em estabelecimentos escolares. No caso das vítimas terem a seu cargo 

pessoas idosas ou outros adultos, propõe-se igualmente conceder a estas prioridade no 

encaminhamento para equipamentos e serviços de apoio a pessoas idosas, nos 

mesmos moldes propostos para o acesso às creches 

 

Atenta a fragilidade experimentada pelas vítimas de violência doméstica que se vêem 

forçadas a abandonar a sua casa e o peso do custo da habitação no orçamento familiar, 

os proponentes entendem ser exigida uma resposta do Estado, propondo que seja 

assegurado a estas pessoas um apoio financeiro para fazer face ao pagamento da 

renda. 

 

Por entenderem ser essencial garantir às vítimas de violência doméstica condições 

efetivas de autonomização, os proponentes avançam igualmente com a proposta de 

criação de um rendimento de autonomia, destinado às vítimas que sejam forçadas a 

relocalizar-se e que aufiram rendimentos até aproximadamente 1.200 euros por mês. 

 

Por último, os proponentes defendem a criação de um processo de averiguações 

automático nos casos em que um crime de violência doméstica resulte no homicídio da 

vítima, assim se garantindo uma análise minuciosa dos procedimentos adotados e a 
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deteção e correção de eventuais falhas, que não tenham permitido uma proteção eficaz 

da vítima, entendendo os proponentes que assim sairá reforçada a confiança no sistema 

de justiça e segurança pública, ao mesmo tempo que se cria mais um contributo para a 

diminuição da frequência dos homicídios em contexto de violência doméstica. 

 

Cumpre sinalizar as dúvidas suscitadas na nota de admissibilidade, bem como na parte 

II da presente nota técnica, a propósito do cumprimento da lei-travão, prevista no n.º 2 

do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa1 (Constituição), para as quais 

o Presidente da Assembleia da República alertou no seu despacho de admissão. 

 

O projeto de lei em análise compreende oito artigos, o primeiro, descrevendo o seu 

objeto; o segundo, alterando a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro; o terceiro, aditando 

os artigos 4.º-B, 42.º-A, 43.º-D e 74.º-A à referida Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro2; 

o quarto, procedendo à alteração da Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro; o quinto, 

alterando o Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro3 ; o sexto, procedendo  à 

alteração da Lei n.º 34/2004, de 27 de julho; o sétimo, aditando o artigo 39.º-A à 

mencionada Lei n.º 34/2004; o oitavo e último, determinando a entrada em vigor da lei. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Socialista (PS), ao abrigo 

e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 4 

(Constituição)  e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos 

Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e b) do n.º 

1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, por força do 

 
1 Texto consolidado da Constituição disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Todas as alterações à legislação em vigor encontram-se explicitadas em quadro comparativo, anexo à 

presente Nota Técnica 
3 Programa Porta 65  
4 As ligações para a Constituição e para o Regimento são direcionadas para o portal oficial da Assembleia 

da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IXgIZrq2nJSyXEgcXaVN1S%252f1CfGhMfMRIXUB92Ko8r7oy%252fWxqucRJKZRnAljIJMx2soydSbv5Wogbgf2Pm5pbwoHXkS7JHMdehHSeFt%252fI%252bo1kcibPiGmL17ngfMUuVf2TdFXnJCI0TLktELBERifpQBJA4jao9mwxjhBdbxwJccbq3thOqiErjhnENUK44FpCFR03MkfmPHnLBlOsiY3FRvd66%252fxoPX%252beNlsFQHTPgQTr3h6p1kQTE33Jup4OFkSu%252bmQUGYYNLtrrbshpNc%252bw5PHjc4T3y6qrasS2eWiUwvqqVpoqAx4%252bNE%252b%252fZegRg4aitfmMZa2QvRkigP9rNuVXz2QIP8TQooDlniAdI3mQfM%253d&fich=bf7ff6c7-cc61-422a-b578-7a6429be936e.docx&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70152062
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34564575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º 

do Regimento. 

 

Assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 

119.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma 

de artigos, é precedida de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que 

traduz sinteticamente o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais 

previstos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

 

A iniciativa em questão suscita, porém, algumas dúvidas sobre o cumprimento do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do RAR, que estabelece que «não são 

admitidos projetos e propostas de lei ou propostas de alteração que infrinjam a 

Constituição ou os princípios nela consignados». 

 

Com efeito, e tal como enunciado na nota de admissibilidade, a iniciativa prevê o acesso 

gratuito a aconselhamento jurídico, apoio judiciário e outras formas de aconselhamento 

pela alteração proposta à alínea f) do artigo 15.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, 

prevista no artigo 2.º do projeto de lei. De igual modo, parece que a iniciativa prevê o 

alargamento na gratuitidade da «assistência específica à vítima» pela alteração 

proposta ao artigo 18.º da Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, prevista no artigo 2.º do 

projeto de lei. A iniciativa parece também prever um alargamento do direito à concessão 

de um adiantamento da indemnização pelo Estado a vítimas do crime de violência 

doméstica através da alteração proposta à alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 

104/2009, de 14 de setembro, constante do artigo 4.º do projeto de lei. Pelo que, a ser 

aprovada a iniciativa, suscitam-se dúvidas relativamente ao cumprimento da «lei-

travão», previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição, considerando que estas 

medidas parecem traduzir um acréscimo de despesa para o Estado, embora seja difícil 

quantificar ou aferir se a despesa em causa será relevante, em termos orçamentais. 

 

Caberá à comissão, em sede de especialidade, ponderar a necessidade de incluir as 

normas assinaladas no n.º 2 do artigo 8.º do projeto de lei, nos termos do qual a 

produção de efeitos ocorre com a entrada em vigor do Orçamento do Estado 

subsequente à sua publicação, para salvaguardar plenamente o limite da «lei-travão», 

previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=IXgIZrq2nJSyXEgcXaVN1S%252f1CfGhMfMRIXUB92Ko8r7oy%252fWxqucRJKZRnAljIJMx2soydSbv5Wogbgf2Pm5pbwoHXkS7JHMdehHSeFt%252fI%252bo1kcibPiGmL17ngfMUuVf2TdFXnJCI0TLktELBERifpQBJA4jao9mwxjhBdbxwJccbq3thOqiErjhnENUK44FpCFR03MkfmPHnLBlOsiY3FRvd66%252fxoPX%252beNlsFQHTPgQTr3h6p1kQTE33Jup4OFkSu%252bmQUGYYNLtrrbshpNc%252bw5PHjc4T3y6qrasS2eWiUwvqqVpoqAx4%252bNE%252b%252fZegRg4aitfmMZa2QvRkigP9rNuVXz2QIP8TQooDlniAdI3mQfM%253d&fich=bf7ff6c7-cc61-422a-b578-7a6429be936e.docx&Inline=true
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A iniciativa deu entrada a 25 de outubro de 2024, tendo sido junta a ficha de avaliação 

prévia de impacto de género. A 29 de outubro de 2024 foi admitida e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

(1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado 

na sessão plenária de 30 de outubro de 2024. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A lei formulário5 contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e 

formulário dos diplomas que são relevantes em caso de aprovação da presente 

iniciativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em caso de 

aprovação, possam ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na 

especialidade ou em redação final.  

 

O n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, dispõe que «os diplomas que alterem outros devem 

indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações 

anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que 

incidam sobre outras normas». 

 

A iniciativa informa sobre o número de ordem de alteração das leis a alterar, faltando os 

elencos de alterações. 

 

Através da consulta do Diário da República verifica-se que a Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, foi modificada anteriormente pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de fevereiro, 82-

B/2014, de 31 de dezembro, 129/2015, de 3 de setembro, 42/2016, de 28 de dezembro, 

24/2017, de 24 de maio, 2/2020, de 31 de março, 54/2020, de 26 de agosto, pelo 

Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro, e pela Lei n.º 57/2021, de 16 de agosto. 

 
5 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, estabelece 

um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WU%252bs3EK%252fnFm3eAN6bkCj2Z%252b6hLsbXJgk0RJwlWE9A%252bfS6TJX41SckWGxuQ7dlw7NDq%252b8tVXfcRL29OxX7%252baR4PlAWvO3jEgsiLC9Rs7KeKG%252fdatSB8BrAtd%252faA0thrLznmlQC6Uc851CTzfEBEbC7EEETWT%252f9AXY5kPifk05U4Lsh8SM6el9VrDECxfHdyQxSa1PshDrL9YnMnXn5SFYkNKnSi2zIYKFRxJbajJAYzJbDR9%252fSgFlRhEsKoXbtt%252fO1JWNsimxBpodjONO3ZXRuwkG%252fquomRatrHz53IV5TqoYT6OJiFTXQDFG3Aoc0HfPTtKO7%252fZnJXVPS1vi3DinGWHnjOxG3AvV5zjXATP%252fnm9WbW3piOrO7VJ7EmU5H1RF&fich=5e6dc86c-cf00-4494-aa00-55c50eaf6046.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WU%252bs3EK%252fnFm3eAN6bkCj2Z%252b6hLsbXJgk0RJwlWE9A%252bfS6TJX41SckWGxuQ7dlw7NDq%252b8tVXfcRL29OxX7%252baR4PlAWvO3jEgsiLC9Rs7KeKG%252fdatSB8BrAtd%252faA0thrLznmlQC6Uc851CTzfEBEbC7EEETWT%252f9AXY5kPifk05U4Lsh8SM6el9VrDECxfHdyQxSa1PshDrL9YnMnXn5SFYkNKnSi2zIYKFRxJbajJAYzJbDR9%252fSgFlRhEsKoXbtt%252fO1JWNsimxBpodjONO3ZXRuwkG%252fquomRatrHz53IV5TqoYT6OJiFTXQDFG3Aoc0HfPTtKO7%252fZnJXVPS1vi3DinGWHnjOxG3AvV5zjXATP%252fnm9WbW3piOrO7VJ7EmU5H1RF&fich=5e6dc86c-cf00-4494-aa00-55c50eaf6046.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://data.dre.pt/eli/lei/7/2009/02/12/p/dre/pt/html
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2013-258498
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-b-2014-66016527
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-b-2014-66016527
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/129-2015-70179158
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/42-2016-105637672
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/24-2017-107061862
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2020-141214378
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/101-2020-149707128
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/57-2021-169602019
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Por seu lado, a Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, foi alterada anteriormente pelas 

Leis n.os 121/2015, de 1 de setembro, e 2/2023, de 16 de janeiro. 

 

Já o Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro, teve as seguintes alterações: 

Decretos-Lei n.os 61-A/2008, de 28 de março, 43/2010, de 30 de abril, pelas Leis n.os 

87/2017, de 18 de agosto, 114/2017, de 29 de dezembro, e pelos Decretos-Lei n.os 90-

C/2022, de 30 de dezembro, 38/2023, de 29 de maio, e 42/2024, de 2 de julho. 

 

Por fim, a Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, foi alterada pelas Leis n.os 47/2007, de 28 de 

agosto, 40/2018, de 8 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 120/2018, de 27 de dezembro, e 

pelas Leis n.os 2/2020, de 31 de março, e 45/2023, de 17 de agosto. 

 

Os autores não promoveram a republicação, em anexo, nem da Lei n.º 112/2009, de 16 

de setembro, nem da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, para efeitos do disposto no n.º 3 

do artigo 6.º da lei formulário. Caso o legislador assim o entenda, poderá aditar normas 

de republicação e os respetivos anexos até à votação final global. 

 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que devem ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 8.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação», 

estando em conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que 

prevê que os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em 

caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/121-2015-70152048
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2023-206158533
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/61-a-2008-260917
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43-2010-614285
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/87-2017-108021182
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/114-2017-114425586
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/90-c-2022-205557210
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/90-c-2022-205557210
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/38-2023-213650805
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/42-2024-870515824
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/47-2007-641076
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/47-2007-641076
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/40-2018-115940705
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/120-2018-117503936
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-2023-219991255
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A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos6, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

 

Nesse sentido, sugere-se que o título da iniciativa mencione expressamente os diplomas 

que pretende alterar, por motivos informativos. 

 

Quanto ao artigo de aplicação da lei no tempo (artigo 8.º), sugere-se que o mesmo seja 

dividido de forma a autonomizar em norma de entrada em vigor e de produção de 

efeitos. 

 

Na presente fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem 

suscitar outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

O conceito de «vítima» foi definido no ordenamento jurídico-penal português aquando 

da transposição da Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 

de outubro de 20127, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção 

das vítimas da criminalidade, pela Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro8, a qual teve como 

consequência a alteração e aditamento de várias normas do Código do Processo Penal 

(CPP), nomeadamente do seu artigo 67.º-A, onde é definido o conceito de «vítima», e a 

aprovação em anexo à lei do Estatuto da Vítima. Este Estatuto estabelece um conjunto 

de princípios gerais e de direitos das vítimas de crimes em geral e algumas 

especificidades no tocante às vítimas especialmente vulneráveis. Conforme se refere 

 
6 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
7Texto retirado do sítio da Internet Eur-Lex. Todas as referências a diretivas europeias são feitas 
para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 08/11/2024. 
8 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas nacionais são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Trabalhos preparatórios. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32012L0029&qid=1731082271222
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32012L0029&qid=1731082271222
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70200875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1987-34570075-206194953
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70200875-70200855
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39582
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no n.º 2 do seu artigo 2.º, este regime não prejudica a aplicação de regimes específicos 

de vítimas de determinados crimes, como é o caso das vítimas de violência doméstica. 

No entanto, já a Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro9, que estabelece o regime jurídico 

aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à assistência das suas 

vítimas, concentrando num só diploma legislação em matéria de violência doméstica 

que se encontrava dispersa e configurando o estatuto de vítima no âmbito deste crime 

específico, continha, no seu artigo 2.º, a definição de «vítima» e de «vitima 

especialmente vulnerável». 

Esta lei – com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 19/2013, de 21 de fevereiro10, 

82-B/2014, de 31 de dezembro11, 129/2015, de 3 de setembro12, 42/2016, de 28 de 

dezembro13, 24/2017, de 24 de maio14, 2/2020, de 31 de março15, e 54/2020, de 26 de 

agosto16, pelo Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro, e pela Lei n.º 57/2021, de 

16 de agosto17 – atribui um conjunto de direitos às vítimas de violência doméstica, 

visando a sua proteção célere e eficaz, nomeadamente no que respeita à segurança e 

salvaguarda da sua vida privada (artigo 20.º) e à prevenção da vitimização secundária 

(artigo 22.º), e a garantia dos direitos económicos e sociais (artigo 41.º e seguintes), 

para facilitar a sua autonomia. 

O artigo 18.º, sob a epígrafe «assistência específica à vítima», prevê que «O Estado 

assegura, gratuitamente nos casos estabelecidos na lei, que a vítima tenha acesso a 

consulta jurídica e a aconselhamento sobre o seu papel durante o processo e, se 

necessário, o subsequente apoio judiciário quando esta seja sujeito em processo 

penal». Nos termos do artigo 25.º, relativo ao acesso ao direito, é garantida à vítima, 

 
9 Texto consolidado. Os trabalhos preparatórios estão disponíveis na página de qualquer das 
iniciativas que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
10 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios disponíveis na página de qualquer das iniciativas 
que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
11 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 
12 Cujos trabalhos preparatórios podem ser consultados na página de qualquer das iniciativas 
que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
13 Trabalhos preparatórios. 
14 Os trabalhos preparatórios desta lei estão disponíveis na página de qualquer das iniciativas 
que lhe deram origem, acessíveis aqui. 
15 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 
16 Trabalhos preparatórios. 
17 Trabalhos preparatórios disponíveis na página de qualquer das iniciativas que lhe deram 
origem, acessíveis aqui. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-66463188
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-67144168
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/129-2015-70179158
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/42-2016-105637672
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/42-2016-105637672
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/24-2017-107061862
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-130893466
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2020-141214378
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/54-2020-141214378
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/101-2020-149707128
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/57-2021-169602019
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/57-2021-169602019
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-169645599
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-70191250
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-70187275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-70187151
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-131290552
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15683
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17435
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38742
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18970
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40721
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19933
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44314
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44795
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=23160
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«com prontidão, consulta jurídica a efetuar por advogado, bem como a célere e 

sequente concessão de apoio judiciário, com natureza urgente, nos termos legais». 

A Lei n.º 34/2004, de 29 de julho18, estabelece o regime de acesso ao direito e aos 

tribunais. Nos termos desta lei, o acesso ao direito e aos tribunais compreende duas 

vertentes: a da informação jurídica e a da proteção jurídica. Esta última inclui duas 

modalidades: a consulta jurídica (regulada nos artigos 14.º e 15.º) e o apoio judiciário 

(artigos 16.º. 17.º e 18.º). Este último, por sua vez, abrange as seguintes modalidades: 

dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo; nomeação e pagamento 

da compensação de patrono; pagamento da compensação de defensor oficioso; 

pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo; nomeação 

e pagamento faseado da compensação de patrono; pagamento faseado da 

compensação de defensor oficioso; atribuição de agente de execução. 

Têm direito a proteção jurídica, nos termos do artigo 7.º, os cidadãos nacionais e da 

União Europeia (bem como os estrangeiros e os apátridas com título de residência 

válido num Estado-Membro da União Europeia), que demonstrem estar em situação de 

insuficiência económica. O artigo seguinte considera que se encontra em situação de 

insuficiência económica quem não tiver condições objetivas para suportar pontualmente 

os custos de um processo, sendo esta aferida nos termos do artigo 8.º-A. Em relação 

às vítimas do crime de violência doméstica, às quais tenha sido atribuído esse estatuto 

nos termos da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, existe uma presunção legal de 

insuficiência económica «até prova em contrário», sendo «garantida à vítima a célere e 

sequente concessão de apoio judiciário, com natureza urgente» (artigo 8.º-C). 

Nos termos do artigo 30.º da mesma lei, a nomeação do patrono, sendo concedida, é 

realizada pela Ordem dos Advogados, nos termos da Portaria n.º 10/2008, de 3 de 

janeiro19. 

Nos termos do artigo 14.º do suprarreferido Estatuto da Vítima, aprovado em anexo à 

Lei n.º 130/2015, de 4 de setembro, é proporcionada à vítima a possibilidade de ser 

reembolsada das despesas efetuadas em resultado de intervenção que tenha tido no 

processo penal. 

 
18 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios acessíveis aqui. 
19 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-53124975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-53125275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-66524305
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-117509153
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-117509154
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-223417643
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575-66524323
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-70861360
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-70861360
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70200875-70200872
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=19794
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No âmbito laboral, a Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, prevê algumas medidas, que 

têm reflexo no Código do Trabalho20, para proteção das vítimas de violência doméstica 

em termos sociais. 

Destaca-se a transferência do trabalhador vítima de violência doméstica, a seu pedido, 

para outro estabelecimento da empresa, prevista no artigo 42.º da Lei n.º 112/2009, de 

6 de setembro, e no artigo 195.º do Código do Trabalho, desde que tenha sido 

apresentada denúncia e o trabalhador tenha saído da casa de morada de família no 

momento em que se efetive a transferência. Esta transferência21 só pode ser adiada por 

«exigências imperiosas ligadas ao funcionamento da empresa ou serviço» ou até que 

exista posto de trabalho compatível disponível, e, nesse caso, o trabalhador tem direito 

a suspender de imediato o contrato de trabalho22 até à transferência. 

O Código do Trabalho prevê ainda que o trabalhador possa optar por passar a exercer 

a atividade em regime de teletrabalho, desde que o mesmo seja compatível com a 

atividade desempenhada (artigo 166.º-A). 

Por sua vez, o subsídio de reestruturação familiar, bem como a licença por 

reestruturação familiar23, foi criado pelo Decreto-Lei n.º 101/2020, de 26 de novembro, 

que altera a Lei n.º 112/2009, de 6 de setembro, para combater as dificuldades na 

reestruturação familiar das vítimas de violência doméstica que abandonam o lar. 

Atualmente, essa licença tem uma duração máxima de 10 dias seguidos, e o 

correspondente subsídio é calculado nos termos do artigo 43.º-B desta lei. 

O abono de família para crianças e jovens, que atualmente se rege pelo Decreto-Lei n.º 

176/2003, de 2 de agosto24, constitui um direito próprio das crianças e jovens residentes 

em território nacional, que satisfaçam as condições de atribuição previstas na lei. O 

montante desta prestação familiar é determinado de acordo com os escalões de 

rendimentos fixados na lei, tendo em conta um rendimento de referência, que varia em 

função do valor per capita dos rendimentos do agregado familiar e do número de 

crianças e jovens com direito à prestação no seio do mesmo agregado familiar. Os 

 
20 Aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. Texto consolidado. 
21 Sendo também aplicável, com as necessárias adaptações, aos trabalhadores em funções 
públicas (n.º 5). 
22 Regulada no Código do Trabalho no artigo 296.º. 
23  Sobre a licença e o subsídio de reestruturação familiar, podem ser consultadas mais 
informações neste guia do Instituto da Segurança Social, I.P. 
24 Texto consolidado. Mais informações neste guia. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-70196082
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46741875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441887
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221-149836185
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46754375
https://www.seg-social.pt/documents/10152/18897084/4012+-+Licen%C3%A7a+de+Reestrutura%C3%A7%C3%A3o+Familiar+e+Respetivo+Subs%C3%ADdio+para+V%C3%ADtimas+de+Viol%C3%AAncia+Dom%C3%A9stica/37d97f82-dc9c-494e-a602-22fb3c5c0ef5
https://www.seg-social.pt/documents/10152/14407028/4001_abono_familia_criancas_jov/c85a98df-0b56-4421-8268-05a55c0c0c8c
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montantes do abono de família, e de outras prestações familiares, para 2024 foram 

atualizados pela Portaria n.º 422/2023, de 11 de dezembro. 

A proteção social da eventualidade de desemprego dos trabalhadores por conta de 

outrem, ou subsídio de desemprego, tem o seu regime jurídico aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro25. Este diploma considera «desemprego» toda a 

situação decorrente da perda involuntária de emprego do beneficiário com capacidade 

e disponibilidade para o trabalho, inscrito para emprego no centro de emprego. O artigo 

9.º caracteriza as situações de desemprego involuntário, prevendo especificamente no 

seu n.º 7 se configura esta situação «a denúncia do contrato de trabalho por parte do 

trabalhador com o estatuto de vítima de violência doméstica». 

Por força da Lei n.º 2/2022, de 3 de janeiro26, a partir do dia 1 de setembro de 2022, foi 

alargada, progressivamente, a gratuitidade da frequência de creche e creche familiar. A 

Portaria n.º 198/2022, de 27 de julho27, veio regulamentar as condições específicas de 

concretização desta medida, contendo, no seu anexo, os critérios de admissão e 

priorização nas vagas das respostas sociais creche, creche familiar e amas do Instituto 

da Segurança Social, I. P. 

A Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro28, aprova o regime aplicável ao adiantamento 

pelo Estado das indemnizações devidas às vítimas de crimes violentos e de violência 

doméstica. Este diploma prevê, entre outros, o direito das vítimas de violência doméstica 

à concessão de um adiantamento da indemnização pelo Estado, sempre que, 

cumulativamente, esteja em causa o crime de violência doméstica, praticado em 

território português, e a vítima incorra em situação de grave carência económica em 

consequência desse crime (artigo 5.º). 

No que concerne ao apoio à habitação das vítimas, a iniciativa visa ainda alterar o 

Programa Porta 65 - Arrendamento por Jovens, instrumento de apoio financeiro ao 

arrendamento por jovens, cujo regime jurídico foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

308/2007, de 3 de setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 61-A/2008, de 28 de 

março, e 43/2010, de 30 de abril, pelas Leis n.os 87/2017, de 18 de agosto, e 114/2017, 

 
25 Texto consolidado. 
26 Trabalhos preparatórios. 
27 Texto consolidado. 
28 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/422-2023-229857698
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-34533075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-34533075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-34533075-225024400
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-34533075-225024400
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2022-176907536
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-187481326
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2022-187481326-208443255
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70152062
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70152062-70157280
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/308-2007-641166
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/308-2007-641166
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/61-a-2008-260917
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/61-a-2008-260917
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43-2010-614285
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/87-2017-108021182
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/114-2017-114425586
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44841
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34576
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de 29 de dezembro, e pelos Decretos-Leis n.os 90-C/2022, de 30 de dezembro, 38/2023, 

de 29 de maio, e 42/2024, de 2 de julho. 

Este programa reveste duas modalidades: 

• O Porta 65, destinado ao apoio ao arrendamento, por jovens, de habitações 

para residência permanente, mediante a concessão de uma subvenção mensal, 

do qual podem beneficiar jovens com idade igual ou superior a 18 anos e idade 

igual ou inferior a 35 anos, casais de jovens não separados judicialmente de 

pessoas e bens ou em união de facto, com residência no locado, com idade 

igual ou superior a 18 anos e idade igual ou inferior a 35 anos, podendo um dos 

elementos do casal ter idade até 37 anos, e jovens em coabitação, com idade 

igual ou superior a 18 anos e idade igual ou inferior a 35 anos, partilhando uma 

habitação para residência permanente dos mesmos (artigo 4.º); 

•  E o Porta 65+, criado pelo Decreto-Lei n.º 38/2023, de 29 de maio, que se 

destina ao apoio ao arrendamento, independentemente da idade dos 

candidatos, por agregados com quebra de rendimentos superior a 20 % face 

aos rendimentos dos três meses precedentes ou do mesmo período homólogo 

do ano anterior e por agregados monoparentais, mediante a concessão de uma 

subvenção mensal, podendo beneficiar deste programa também os agregados 

monoparentais (artigo 16.º-A). 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia 
 

Nos termos do disposto do artigo 2.º do Tratado da União Europeia (TUE) a «União 

funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da liberdade, da democracia, 

da igualdade, do estado de direito e do respeito pelos direitos do Homem, incluindo os 

direitos das pessoas pertencentes a minorias». Também a Carta de Direitos 

Fundamentais da União Europeia, no seu artigo 47.º, prevê que «é concedida 

assistência judiciária a quem não disponha de recursos suficientes, na medida em que 

essa assistência seja necessária para garantir a efetividade do acesso à justiça.» 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/114-2017-114425586
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/90-c-2022-205557210
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/38-2023-213650805
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/38-2023-213650805
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/42-2024-870515824
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012M%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:12012P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:12012P/TXT
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Com base jurídica no artigo 83.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

o Parlamento Europeu e o Conselho, «por meio de diretivas adotadas de acordo com o 

processo legislativo ordinário, podem estabelecer regras mínimas relativas à definição 

das infrações penais e das sanções em domínios de criminalidade particularmente grave 

com dimensão transfronteiriça que resulte da natureza ou das incidências dessas 

infrações, ou ainda da especial necessidade de as combater, assente em bases 

comuns.» 

No que toca genericamente às vítimas de criminalidade,  a Diretiva 2012/29/UE, que 

estabelece normas mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da 

criminalidade, visa garantir que as vítimas da criminalidade beneficiem de informação, 

apoio e proteção adequados e possam participar no processo penal. A Diretiva prevê 

que as vítimas têm direito a participar nas audiências em tribunal, ao reexame da 

decisão de não deduzir acusação e ao apoio judiciário, entre outros. 

Esta Diretiva é complementada pelo Regulamento (UE) n.º 606/2013, relativo ao 

reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil, que estabeleceu que 

«as pessoas protegidas deverão ter um acesso efetivo à justiça noutro Estado-Membro 

(…), através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário 

no âmbito desses litígios.» 

Destacar ainda a Diretiva 2003/8/CE, relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios 

transfronteiriços, que dispõe no seu artigo 3.º que «toda a pessoa singular envolvida 

num litígio abrangido pela presente directiva tem o direito de receber apoio judiciário 

adequado, por forma a garantir o seu acesso efectivo à justiça.» 

Neste contexto, importa referir como marco importante em relação à prevenção e ao 

combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica, a adesão da União, em 

2017, à Convenção do Conselho da Europa para a prevenção e o combate à violência 

contra as mulheres e a violência doméstica, também denominada Convenção de 

Istambul, na qual se reconhece que a violência doméstica «designa todos os atos de 

violência física, sexual, psicológica ou económica que ocorrem no seio da família ou do 

lar ou entre os atuais ou ex-cônjuges ou parceiros, quer o infrator partilhe ou tenha 

partilhado, ou não, o mesmo domicílio que a vítima.» Relativamente à proteção jurídica 

da vítima, a Convenção prevê no seu artigo 57.º que «as Partes providenciarão para 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012E%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32012L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32013R0606
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A02003L0008-20030131
https://rm.coe.int/168046253d
https://rm.coe.int/168046253d
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que as vítimas tenham direito a apoio judiciário e a assistência jurídica gratuita segundo 

as condições previstas no seu direito interno.» 

Em junho de 2020, a Comissão Europeia apresentou uma nova Estratégia sobre os 

Direitos das Vítimas para 2020-2024, a fim de garantir que todas as vítimas de crimes 

possam exercer plenamente os seus direitos, independentemente de onde o crime 

tenha sido cometido, tendo sido nomeada a primeira coordenadora para os direitos das 

vítimas e criada a Plataforma Europeia para os Direitos das Vítimas, reunindo pela 

primeira vez todos os intervenientes a nível da União Europeia no domínio dos direitos 

das vítimas. 

Cumpre referir, por fim, que em 8 de março de 2022, a Comissão Europeia propôs uma 

nova diretiva relativa ao combate à violência contra as mulheres e à violência 

doméstica29, que visa assegurar em toda a UE um nível mínimo de proteção contra este 

tipo de violência, reforçando a proteção de uma série de direitos fundamentais, 

nomeadamente medidas de reforço do acesso das vítimas à justiça e do direito a uma 

proteção adequada, incluindo assegurar a existência de organismos governamentais 

para prestar assistência, aconselhamento e representação às vítimas em processos 

judiciais em matéria de violência contra as mulheres ou violência doméstica.  

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

 

 
29 O ato legislativo foi adotado pelo Conselho em 7 de maio de 2024. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_1168
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/ip_20_1168
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/criminal-justice/protecting-victims-rights/ec-coordinator-victims-rights_en
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/criminal-justice/protecting-victims-rights/ec-coordinator-victims-rights_en
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/criminal-justice/protecting-victims-rights/victims-rights-platform_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52022PC0105
https://www.consilium.europa.eu/pt/press/press-releases/2024/05/07/council-adopts-first-ever-eu-law-combating-violence-against-women/
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De acordo com o artículo 15 da Constitución Española30, todos têm direito à vida e à 

integridade física e moral. 

A Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral contra 

la Violencia de Género, tem por objeto atuar contra a violência que, como manifestação 

de discriminação, de desigualdade e das relações de poder dos homens sobre as 

mulheres, se exerce sobre estas por parte daqueles que são ou foram os seus cônjuges 

ou similares (artículo 1-1). A violência de género compreende, na aceção desta lei, todos 

os atos de violência física e psicológica, incluindo os atentados à liberdade sexual, as 

ameaças, as coações ou a privação arbitrária da liberdade (artículo 1-3). 

O diploma estabelece medidas de proteção com a finalidade de prevenir, sancionar e 

erradicar a violência doméstica, bem como prestar assistência às mulheres, aos seus 

filhos menores ou aos menores que estejam a seu cargo e que sejam igualmente vítimas 

desta violência (artículo 1-2).  

No artículo 21 da Ley Orgánica 1/2004 preveem-se os direitos laborais das 

trabalhadoras vítimas de violência de género. Conforme apartado 1 da norma, a 

trabalhadora vítima de violência de género tem direito, nos termos previstos no Estatuto 

de los Trabajadores, à redução ou reorganização do seu tempo de trabalho 31 , à 

mobilidade geográfica, à transferência de local de trabalho32, à adaptação ao seu posto 

de trabalho e aos apoios de que necessite para a sua reintegração para colmatar 

incapacidades, à suspensão do contrato de trabalho com reserva do posto de trabalho 

 
30  Texto consolidado retirado do portal legislativo espanhol BOE.ES. Todas as referências 
legislativas relativas a Espanha são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas a 31/10/2024. 
31  Conforme previsto no artículo 37-8 do Estatuto de los Trabajadores, os trabalhadores 
considerados vítimas de violência baseada no género têm direito, a fim de tornar efetiva a sua 
proteção ou o seu direito a uma assistência social abrangente, à redução do tempo de trabalho, 
com uma redução proporcional do salário, ou à reorganização do tempo de trabalho, através da 
adaptação do horário de trabalho, da aplicação de horários de trabalho flexíveis ou outras formas 
de organização do tempo de trabalho utilizadas na empresa. Têm também o direito a prestar o 
seu trabalho total ou parcialmente à distância, ou a deixar de o fazer se este for o sistema 
estabelecido, desde que em ambos os casos a modalidade de prestação do trabalho escolhida 
seja compatível com o cargo e funções desempenhadas pela pessoa. 
32 De acordo com o artículo 40-4 do Estatuto de los Trabajadores, os trabalhadores considerados 
vítimas de violência de género que sejam forçados a deixar o seu emprego na cidade onde 
prestam a sua atividade laboral, a fim de assegurar a sua proteção ou o seu direito a uma 
assistência social integral, têm direito preferencial a ocupar outro posto de trabalho, do mesmo 
grupo profissional ou categoria equivalente, que a empresa tenha disponível em qualquer outro 
de seus locais de trabalho. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20110927&tn=1#a15
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a21
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=1#a37
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=1#a40
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e à extinção do contrato de trabalho33.  Por seu lado, nos termos do apartado 4 da 

mesma norma, as faltas ou atrasos ao trabalho motivadas por situações físicas ou 

psicológicas derivadas de violência de género consideram-se justificadas e serão 

remuneradas, sempre que assim seja determinado pelos serviços sociais ou pelos 

serviços de saúde, conforme o caso, sem prejuízo da obrigação de comunicação das 

referidas ausências ao empregador, com a maior brevidade possível. 

Ao que acresce, de acordo com o apartado 2 do artículo 21 da Ley Orgánica 1/2004, e 

nos termos previstos na Ley General de la Seguridad Social e na Ley Orgánica 4/2000, 

de 11 de enero, sobre derechos y libertades de los extranjeros en España y su 

integración social, a suspensão e a cessação do contrato de trabalho a que supra se faz 

referência dão origem a uma situação jurídica de desemprego, sendo que o período de 

suspensão é considerado como período de contribuição efetiva para efeitos de 

Segurança Social e subsídio de desemprego. 

O Capítulo III da lei aqui em causa incide sobre os direitos das funcionárias públicas34, 

prevendo-se no artículo 24 que a funcionária pública vítima de violência de género tem 

direito à redução ou reorganização do seu tempo de trabalho, à mobilidade geográfica 

do local de trabalho35 e a licença nos termos estabelecidos em legislação especial. Tem 

igualmente direito a que se considerem justificadas as ausências totais ou parcelares 

ao trabalho motivadas pela situação física ou psicológica derivada da violência de 

género, nos termos previstos em legislação especial (artículo 25).  

No que se refere ao acesso a serviços sociais, determina o artículo 19 que as mulheres 

vítimas de violência de género têm direito a serviços sociais de atendimento, 

 
33 Nos termos do artículo 45-1-n) e do artículo 49-1-m) do Estatuto de los Trabajadores, o 
contrato de trabalho pode, respetivamente, suspender-se ou extinguir-se, por decisão do 
trabalhador que seja forçado a deixar o emprego por ser vítima de violência de género. Aliás, 
caso o empregador decida rescindir o contrato de trabalho relativamente a trabalhadores vítimas 
de violência de género, em exercício do seu direito a uma tutela jurisdicional efetiva ou dos 
direitos reconhecidos na presente lei para tornar efetiva a sua proteção ou o seu direito a uma 
assistência social integral, tal decisão é nula [artículo 53-4-b) do Estatuto de los Trabajadores]. 
34 A lei aqui em causa usa o termo efetivamente no feminino. 
35 A Resolución de 25 de noviembre de 2015, de la Secretaría de Estado de Administraciones 
Públicas, por la que se establece el procedimiento de movilidad de las empleadas públicas 
víctimas de violencia de género, estabelece os termos em que a mobilidade das vítimas de 
violência do género pode ter lugar. Por seu lado, a Resolución de 16 de noviembre de 2018, de 
la Secretaría de Estado de Función Pública, por la que se publica el Acuerdo de la Conferencia 
Sectorial de Administración Pública, por la que se aprueba el Acuerdo para favorecer la movilidad 
interadministrativa de las empleadas públicas víctimas de violencia de género, estabelece uma 
obrigação de cooperação entre as entidades públicas na viabilização desta mobilidade. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-544
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a24
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a25
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a19
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=1#a45
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=1#a49
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20230301&tn=1#a53
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-13411
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-13411
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-13411
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15725
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15725
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15725
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2018-15725
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emergência, apoio e abrigo e recuperação integral, sendo que a organização destes 

serviços pelas Comunidades Autónomas e entidades locais deve respeitar os princípios 

do cuidado permanente, da ação urgente, da especialização dos benefícios e da 

multidisciplinaridade profissional. Este atendimento multidisciplinar inclui, em especial, 

informação às vítimas, atendimento psicológico, apoio social, acompanhamento das 

reivindicações de direitos das mulheres, apoio educacional para a unidade familiar, 

formação preventiva nos valores da igualdade visando o seu desenvolvimento pessoal 

e a aquisição de competências na resolução não violenta de conflitos e apoio à formação 

e colocação profissional. 

As vítimas de violência baseada no género têm direito a receber aconselhamento 

jurídico gratuito imediatamente antes da apresentação da queixa, bem como à 

representação por advogado em todos os processos e procedimentos administrativos 

que tenham uma causa direta ou indireta na violência sofrida (artículo 20-1).  

Relativamente a auxílios sociais, estabelece o artículo 27-1-2 que, nos casos em que 

as vítimas de violência baseada no género não tenham um rendimento superior a 75 

por cento do salário mínimo, excluindo a parte proporcional de dois pagamentos 

extraordinários, recebem um apoio de pagamento único, desde que se presuma que, 

devido à sua idade, falta de formação geral ou especializada e circunstâncias sociais, a 

vítima tem dificuldades especiais em obter emprego e em participar em programas de 

emprego estabelecidos para sua inserção profissional. O montante deste auxílio é 

equivalente a seis meses de subsídio de desemprego, ou a 12 meses, quando a vítima 

tiver uma deficiência oficialmente reconhecida igual ou superior a 33 por cento. 

Refira-se ainda que, conforme artículo 28, as mulheres vítimas de violência de género 

são consideradas grupos prioritários no acesso a habitação protegida e a residências 

públicas para idosos. 

As referidas vítimas têm ainda direito à reparação, o que inclui uma indemnização por 

danos, bem como medidas necessárias à sua completa recuperação física, mental e 

social, ações de reparação simbólica e garantias de não repetição (artículos 28 bis e 28 

ter). A indemnização deve garantir a satisfação economicamente avaliável relativa, pelo 

menos, à reparação por danos físicos e psicológicos, pela perda de oportunidades, 

(incluindo oportunidades de educação, emprego e benefícios sociais), por danos 

materiais e perda de rendimentos (incluindo lucros cessantes), pelo dano social, 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a20
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a27
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a28
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a2-2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a2-3
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2004-21760&p=20220907&tn=1#a2-3
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entendido como dano ao projeto de vida, e ainda, à que vise tratamento terapêutico, 

social e de saúde sexual e reprodutiva. 

Ainda, conforme apartado quatro do artículo 28 ter, as administrações públicas podem 

estabelecer ajuda complementar para as vítimas que, devido à especificidade ou 

gravidade dos danos derivados da violência, não encontrem resposta adequada ou 

suficiente na rede de recursos de atendimento e recuperação.  

Refira-se, por fim, que, nos termos do artículo 29 da Ley Orgánica 8/2021, de 4 de junio, 

de protección integral a la infancia y la adolescencia frente a la violência, as 

administrações públicas devem prestar especial atenção à proteção do interesse 

superior das crianças e adolescentes que vivem em ambientes familiares marcados pela 

violência de género, garantindo a deteção destes casos e a sua resposta específica, de 

modo a assegurar a plena proteção dos direitos daqueles. As ações das administrações 

públicas neste âmbito devem ser realizadas de forma integral, contemplando 

conjuntamente a recuperação do menor e da mãe, ambos vítimas de violência de 

género. 

As comunidades autónomas de Espanha aprovaram igualmente legislação em matéria 

de violência do género. Exemplo disso são a Ley 13/2007, de 26 de noviembre, de 

medidas de prevención y protección integral contra la violencia de género da Comunidad 

Autónoma de Andalucía, a Ley 5/2005, de 20 de diciembre, integral contra la violencia 

de género de la Comunidad de Madrid ou a Ley gallega para la prevención y el 

tratamiento integral de la violencia de género.  

 

FRANÇA 

Em França, tem vindo a ser aprovada, de forma dispersa, legislação em matéria de 

violência do género. 

Não obstante, um dos textos de referência é a LOI n° 2019-1480 du 28 décembre 2019 

visant à agir contre les violences au sein de la famille 36 . Este diploma introduziu 

alterações relevantes noutros diplomas no âmbito desta matéria, nomeadamente ao 

 
36 Texto consolidado retirado do portal legislativo francês LEGIFRANCE.GOUV.FR. Todas as 
referências legislativas relativas a França são feitas para este portal oficial, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 31/10/2024. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-9347&p=20210605&tn=1#a2-11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-9347&p=20210605&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-9347&p=20210605&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2008-2493
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2008-2493
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-3667
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-3667
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-16611
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-16611
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000039684243/2024-10-31/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000039684243/2024-10-31/
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dispensar a apresentação de queixa da vítima para a instauração de um processo 

judicial, a revogação da guarda parental de menores no caso de condenação do pai ou 

mãe pela prática de crime de violência doméstica ou a possibilidade de impor ao 

agressor a utilização de pulseira eletrónica. 

Ainda, o article 15 este diploma prevê uma medida provisória que admite a possibilidade 

de, entre outros, os gabinetes de habitação pública, as sociedades anónimas de 

habitação com rendas baixas, as cooperativas para habitação de baixa renda ou as 

fundações de habitações com rendas baixas, arrendarem, mobilados ou não, 

alojamentos a organizações acreditadas com o objetivo de os subarrendar 

temporariamente a vítimas de violência abrangidas por uma medida de proteção emitida 

pelo tribunal de família. As referidas vítimas de violência são elegíveis a beneficiarem 

do subsídio de habitação. Prevê ainda este artigo, também como medida provisória, a 

implementação de um sistema de apoio adequado, acessível em todo o território 

nacional, para apoiar a caução, as garantias prediais, os primeiros meses de renda e 

assim facilitar o realojamento das vítimas de violência abrangidas por uma medida de 

proteção emitida pelo tribunal de família. 

Por seu lado, o Code de l'action sociale et des familles inclui um capítulo dedicado à 

assistência universal de emergência às vítimas de violência doméstica (articles L214-8 

a L214-17). 

Ali se determina que as vítimas de violência doméstica recebem, a seu pedido, um apoio 

adaptado às suas necessidades, incluindo uma ajuda financeira de emergência, desde 

que: 1) a violência seja utilizada contra a vítima pelo seu cônjuge ou equivalente; 2) tal 

violência possa ser comprovada através de uma medida de proteção determinada 

judicialmente; 3) a vítima apresente queixa. 

Esta ajuda financeira assume a forma de um empréstimo sem juros37 ou de uma ajuda 

não reembolsável, em função da situação financeira e social da vítima, e tendo em 

conta, se for caso disso, a presença de filhos a cargo. O seu montante pode ser ajustado 

em função da avaliação das necessidades da pessoa, dentro dos limites máximos. O 

 
37 Cujo reembolso não pode ser solicitado ao beneficiário enquanto existir um processo penal em 
curso. No caso do empréstimo aqui em causa não exceda os 5.000 euros, e de o agressor vier 
a ser condenado pela prática de crime de violência doméstica, cabe-lhe a ele proceder ao 
respetivo reembolso. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000039696438
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000047242705/2024-10-31/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000047242705/2024-10-31/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISCTA000047242705/2024-10-31/
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pagamento da ajuda ou de parte da ajuda é efetuado no prazo de três dias úteis a contar 

da receção do pedido.  

Ao que acresce, durante os seis meses seguintes ao pagamento da ajuda financeira a 

que supra se faz referência, a vítima pode beneficiar ainda de assistências acessórias, 

incluindo apoios sociais e profissionais. 

De acordo com a informação disponível no portal oficial francês SERVICE-PUBLIC.FR, a 

ajuda financeira não reembolsável e o empréstimo sem juros poderão ser atribuídos 

caso o rendimento da vítima não ultrapasse: 

1. 2.098,04 €, se não tiver dependentes a cargo; 

2. 3.147,06 €, se tiver um filho a cargo; 

3. 3.776,47 €, se tiver dois filhos a cargo;  

4. 4.615,69 €, se tiver 3 ou mais filhos a cargo. 

Prevê-se ainda uma ajuda universal de emergência, cuja base é de 635,71 euros, e cujo 

valor é aumentado de acordo com o número de filhos dependentes. 

 

No Code du Travail não se preveem medidas de proteção das vítimas de violência 

doméstica, apenas se estabelecendo medidas protetivas para os casos de assédio no 

seio das relações laborais. 

 

Organizações internacionais 

 

A Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra 

as Mulheres e a Violência Doméstica38, também designada por Convenção de Istambul, 

foi apresentada e aberta a assinatura em 2011, sendo aplicável desde agosto de 2014, 

e é um tratado internacional de direitos humanos, em particular das mulheres e 

raparigas39.  

 
38 Texto retirado do portal do Conselho da Europa COE.INT. 
39 Pode ser consultada informação sobre os países que ratificaram a Convenção de Istambul no 
portal do Conselho da Europa. 

https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F12544
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGITEXT000006072050
https://rm.coe.int/168046253d
https://rm.coe.int/168046253d
https://www.coe.int/en/web/conventions/full-list?module=signatures-by-treaty&treatynum=210


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 347/XVI/1.ª (PS) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

22 

Esta convenção entende por violência doméstica «todos os atos de violência física, 

sexual, psicológica ou económica que ocorrem no seio da família ou do lar ou entre os 

atuais ou ex-cônjuges ou parceiros, quer o infrator partilhe ou tenha partilhado, ou não, 

o mesmo domicílio que a vítima» [alínea b) do artigo 3.º] 

Nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do documento, «as Partes tomarão as medidas 

legislativas e outras necessárias para proteger todas as vítimas de qualquer novo ato 

de violência.» Acrescenta o n.º 2 da mesma norma que «as Partes tomarão as medidas 

legislativas ou outras necessárias, de acordo com o seu direito interno, para assegurar 

a existência de mecanismos apropriados que permitam a cooperação eficaz entre todas 

as agências estatais relevantes, nomeadamente as autoridades judiciárias, o Ministério 

Público, os organismos responsáveis pela aplicação da lei, as autoridades locais e 

regionais, assim como as organizações não-governamentais e outras organizações ou 

entidades relevantes, para a proteção e o apoio das vítimas e testemunhas de todas as 

formas de violência cobertas pelo âmbito de aplicação da presente Convenção (…)». 

No n.º 3 da norma prevê-se que, entre outros, cabe às Partes providenciar para que as 

medidas implementadas, entre outros, «visem o empoderamento e a independência 

económica das mulheres vítimas de violência»40.  

A GREVIO41 é a entidade independente especializada responsável por monitorizar a 

implementação da Convenção de Istambul pelas partes. Esta entidade prepara e publica 

relatórios, dos quais consta a análise acerca da evolução legislativa e de outras medidas 

implementadas pelos Estados parte com o intuito de concretizar o previsto na 

Convenção. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

 
40 Para mais informação acerca do previsto na Convenção de Istambul, é possível consultar o 
documento preparado pelo Conselho da Europa que sumariza as medidas ali estabelecidas. 
41 Informação disponível no portal do Conselho da Europa COE.INT. Consultas efetuadas a 
31/10/2024. 

https://www.coe.int/en/web/istanbul-convention/grevio
https://rm.coe.int/1680685fcb
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Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que em matéria 

de direitos das vítimas de violência domética se encontram pendentes as seguintes 

iniciativas, conexas com a matéria da iniciativa em análise: 

 

- Projeto de Lei n.º 227/XVI/1.ª (CH) - Assegura a nomeação de patrono em escalas de 

prevenção para as vítimas violência doméstica, o qual aguarda agendamento para 

apreciação em Plenário 

 

- Projeto de Lei n.º 76/XVI/1.ª (PAN) - Cria uma pensão para as crianças e jovens órfãs 

em consequência de homicídio em contexto de violência doméstica, alterando o 

Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, e o Decreto-Lei n.º 160/80, de 27 de maio; 

 

- Projeto de Resolução n.º 105/XVI/1.ª (CH) - Recomenda ao Governo que aumente as 

casas-abrigo em todo o território nacional para uma eficiente resposta às vítimas de 

violência doméstica, o qual aguarda agendamento para apreciação em Plenário; 

 

Projeto de Resolução n.º 6/XVI/1.ª (PAN) - Pela criação de gabinetes de atendimento à 

vítima de violência doméstica nos DIAP em todas as comarcas judiciais no território 

nacional, aprovado por unanimidade na reunião plenária de 24-05-2024 e que deu 

origem à Resolução da Assembleia da República n.º 35/2024, de 6 de junho. 

 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Na anterior legislatura, foram apreciadas as seguintes iniciativas: 

• Projeto de Lei n.º 10/XV/1.ª (CH) - Assegura a nomeação de patrono em escalas de 

prevenção para as vítimas de violência doméstica, tendo sido rejeitado, na Reunião 

Plenária de 28-04-2023, com os votos contra do PS e do PSD, a abstenção do PCP 

e do L e a favor do CH, da IL, do BE e do PAN; 

• Projeto de Lei n.º 97/XV/1.ª (IL) - Assegura a nomeação de patrono às vítimas 

especialmente vulneráveis (Alteração ao Estatuto da Vítima e à Lei n.º 34/2004, de 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=283976
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263624
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263730
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263496
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/35-2024-868097435
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121341
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121497
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29 de julho, que altera o regime de acesso ao direito e aos tribunais), tendo sido 

rejeitado, na Reunião Plenária de 28-04-2023, com os votos contra do PS e do PSD 

e a favor do CH, da IL, do PCP, do BE, do PAN e do L; 

• Projeto de Lei n.º 644/XV/1.ª (PCP) - Reforça as medidas de proteção das vítimas 

de violência doméstica (10.ª alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro), tendo 

sido rejeitado, na Reunião Plenária de 28-04-2023, com os votos contra do PS, do 

PSD e do CH e a favor da IL, do PCP, do BE, do PAN e do L. 

• Projeto de Lei n.º 645/XV/1.ª (PCP) - Atribui patrono às vítimas de violência 

doméstica (10.ª alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro), tendo sido 

rejeitado, na Reunião Plenária de 28-04-2023, com os votos contra do PS e do PSD 

e a favor do CH, da IL, do PCP, do BE, do PAN e do L;  

• Projeto de Lei n.º 731/XV/1.ª (BE) - Garante apoio jurídico adequado a todas as 

vítimas de violência doméstica, tendo sido rejeitado, na Reunião Plenária de 28-04-

2023, com os votos contra do PS e do PSD e a favor do CH, da IL, do PCP, do BE, 

do PAN e do L; 

• Projeto de Lei n.º 764/XV/1.ª (PAN) - Cria uma pensão para as crianças e jovens 

órfãs em consequência de homicídio em contexto de violência doméstica, alterando 

o Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, e o Decreto-Lei n.º 160/80, de 27 de 

maio, iniciativa caducada em 25-03-2024; 

• Projeto de Resolução n.º 539/XV/1.ª (PSD) -  Recomenda ao Governo o reforço de 

medidas no âmbito da prevenção e combate à violência doméstica contra pessoas 

idosas, iniciativa caducada em 25-03-2024; 

• Projeto de Resolução n.º505/XV/1.ª (PAN) - Pelo reforço de meios de combate à 

violência doméstica, rejeitada na reunião plenária de 28-04-2023 com o voto contra 

do PS e os votos a favor do PSD, CH, IL, PCP, BE, PAN e L; 

• Projeto de Resolução n.º 58/XV/1.ª (CH)  - Recomenda ao Governo o aumento das 

casas-abrigo disponíveis como respostas de emergência às vítimas de violência 

doméstica, rejeitada na reunião plenária de 30-06-2022, com o voto contra do PS, a 

abstenção do PCP e L e os votos a favor do PSD, CH, IL, BE e PAN. 

 

Foi ainda apreciada a Petição n.º 22/XV/1.ª - Solicitam a alteração da legislação 

aplicável à prevenção da violência doméstica e à proteção e à assistência das suas 

vítimas. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152627
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152628
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=162809
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172910
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152624
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152539
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121472
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13748
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

Em   30 de outubro de 2024, a Comissão solicitou parecer escrito sobre esta iniciativa 

ao Conselho Superior do Ministério Público, ao Conselho Superior da Magistratura, à 

Ordem dos Advogados, bem como contributo escrito à Associação Portuguesa de Apoio 

à Vítima. 

 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO  

 

▪ Avaliação sobre impacto de género 

 

O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração positiva do impacto de género, concluindo que 

a iniciativa legislativa em apreço tem um impacto de género positivo, abordando 

diretamente uma forma de violência com maior incidência junto das mulheres. 

 

 

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA –Violência doméstica [Em linha] 

: 2021. Lisboa : APAV, 2022. [Consult. 30 out. 2024]. Disponível em WWW: <URL: 

<https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126775&img

=34570>. 

Resumo: O presente documento é o resultado das estatísticas obtidas do estudo feito 

sobre as vítimas de violência doméstica, em 2021. A Associação Portuguesa de Poio à 

Vítima (APAV), informa que, neste ano, registaram-se 19.846 crimes de violência 

doméstica, retirados de um total de 45.826 factos criminosos. Alerta que a vitimação 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304297
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Wd9bEP1bwfmp9Ja%252fvgECRIgwHs4Hs1uWNxPQyo81Uf23ZMViFMCtP%252fe%252fws1MQBcfbM2%252fBLL4aDrBJ5O9CaM7EazpUNZZYkj2OzGBKbcjrUdDQsuLwB5%252fETanXyYdqC6OcHw9YRRdoqTNCDAuDHdvGzSt3RkuZxTxd8P845WJn8Kyd7NpLQ17kowL5mAqMCd8H82sZk052g6%252bqGmaCBFmVK5Wg5iAZMMTaKCbD7Mr1LsMHKWYne1cmKsf8vkPJ3ox1SAYMydszW2N4%252fyoCM4kudvueQGWTZAKU365BapBPXay7ihPAYwTFR96L0SppghsE8x9lHFETvJRRBzNuWo8O52A7b47l3brVgFLs1PFvrY%253d&fich=5e6dc86c-cf00-4494-aa00-55c50eaf6046.pdf&Inline=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126775&img=34570
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126775&img=34570
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continuada representa cerca de 58,1% das situações, com uma duração média entre os 

2 e os 6 anos (28,7%) após o início da primeira agressão, sendo que 63,1% destes 

crimes ocorrem em ambiente familiar. Relata também que, em 2021, 82,3% das vítimas 

de violência doméstica são mulheres, com idades compreendidas entre os 26 e os 55 

anos (cerca de 45,1%), de diferentes condições e estratos sociais e económicos, tanto 

em relação às vitímas como aos/as agressores/as. No final da estatística, a Associação 

apresenta um quadro onde indica os números de violência doméstica praticados, no seu 

sentido lato e estrito. Lança um alerta a todos e sublinha que a violência não pode, de 

forma alguma, ser tolerada. 

 

DUARTE, Madalena – Violência dentro das casas. CESContexto.Debates [Em linha]. 

Nº 21 (julho 2018), p. 8-15. [Consult. 30 out. 2024]. Disponível em WWW < 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134897&img=

21941&save=true>. 

Resumo: A autora da obra indicada inicia por dizer que o «[…] medo do crime é um 

problema sociológico ao qual tem vindo a ser dada crescente atenção interdisciplinar.» 

e que a «[…] criminologia feminista do século XX desafiou claramente a total natureza 

masculina das teorias do crime, chamando a atenção à repetida omissão e deturpação 

das mulheres na teoria criminológica […], isto é, as mulheres eram vistas apenas como 

vítimas exercendo-se silêncio sobre o assunto. Os diversos trabalhos realizados sobre 

a agressão e abuso sexual e violência doméstica, provocaram o despertar da 

consciência de que, comparativamente aos homens, estatisticamente as mulheres têm 

uma maior probabilidade de serem vítimas de crime, assim como, as mulheres têm mais 

receio de serem vítimas de crimes violentos e crimes sexuais. Como indicado pela 

autora, neste «[…] breve ensaio procura-se refletir sobre estas questões abordadas pela 

criminologia feminista com as lentes da sociologia do espaço, conceito de Simmel, 

nomeadamente abordando as geografias do crime. Como estudo de caso, em jeito de 

contextualização das pistas reflexivas apresentadas, selecionou-se a violência nas 

relações de intimidade.» 

 

MONTEIRO, Maria de Almeida Vieira – A proteção das crianças vítimas de crime no 

processo penal português [Em linha]. Lisboa : [s.n.], 2020. [Consult. 30 out. 2024]. 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134897&img=21941&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134897&img=21941&save=true
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Dissertação de Mestrado. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134691&img=

21754&save=true>. 

Resumo: Com apoio do direito processual penal português, a dissertação de mestrado 

indicada apresenta o estudo sobre a proteção das crianças vítimas de crime nos crimes 

de violência doméstica, maus tratos e abuso sexual de menores. Tendo consciência da 

vulnerabilidade deste tipo de vítimas e das suas necessidades específicas de proteção, 

a autora cumpre «[…] essencialmente averiguar de que forma o nosso ordenamento 

jurídico realiza a necessidade internacionalmente reconhecida de evitar a chamada 

“vitimização secundária”.» Maria de Almeida Vieira, no capítulo III com o tema «A 

proteção da criança vítima no Código Penal», aponta que «o legislador procurou 

também acautelar os casos em que o crime é cometido no seio familiar, nos quais a 

probabilidade de vitimização secundária, constrangimentos e intimidação é ainda maior, 

por existir uma situação de conflito de interesses entre a criança e os seus pais. Assim, 

prevê no artigo 22º, nº 3, obrigatória a nomeação de um patrono à criança, quando tal 

conflito exista, mas também quando a criança com maturidade adequada a solicitar ao 

tribunal.» 

 

PORTUGAL. Centro de Estudos Judiciários – A tutela processual penal do menor 

«vítima» de violência doméstica [Em linha] : enquadramento jurídico, prática e 

gestão processual. Lisboa : CEJ, 2021. ISBN 978-989-9018-64-8. [Consult. 30 out. 

2024]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134694&img=

21733&save=true>. 

Resumo: A presente obra tem por enfoque «a posição processual do menor enquanto 

vítima do crime de violência doméstica». Reconhece que existe neste campo a 

predominância da mulher como vítima de violência doméstica, no entanto, «grande 

percentagem destas vítimas tem filhos menores que coabitam no agregado onde 

ocorrem os atos violentos que enformam o ilícito em apreço.» No seguimento indica que 

o menor vítima de violência doméstica goza de direitos, entre os quais «fazer-se 

acompanhar pelos seus pais, representante legal ou por quem tenha a sua guarda de 

facto durante a prestação de depoimento». Alerta que «não existindo qualquer 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134691&img=21754&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134691&img=21754&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134694&img=21733&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=134694&img=21733&save=true
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circunstância que o impeça, nomeadamente inexistindo conflito de interesses, a criança 

pode ser acompanhada pelos seus pais, pelo representante legal ou por quem tenha a 

guarda de facto durante a prestação de depoimento. Sempre que os interesses da 

criança e os dos seus pais, representante legal ou de quem tenha a guarda de facto 

sejam conflituantes (nomeadamente por serem estes os agressores) e ainda quando a 

criança com a maturidade adequada o solicitar ao tribunal, é obrigatória a nomeação de 

patrono (n.º 3 do artigo 22.º do Estatuto da Vítima), nos termos da lei do apoio judiciário.  

O n.º 5 deste artigo 22.º tipifica como crime de desobediência, a punir nos termos do 

disposto no artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, a divulgação ao público de 

informações que possam levar à identificação de uma criança vítima.» Quando existe 

conflito de interesses é obrigatório a nomeação de patrono à criança e, caso a criança 

tenha maturidade adequada, a mesma pode solicitar ao tribunal a nomeação de patrono. 

 

PORTUGAL. Centro de Estudos Judiciários – Violência doméstica [Em linha] : 

implicações sociológicas, psicológicas e jurídicas do fenómeno: manual 

pluridisciplinar. Lisboa : CEJ, 2020. ISBN 978-989-9018-35-8. [Consult. 30 out. 2024]. 

Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133520&img=

20097&save=true>. 

Resumo: Este manual fornece uma referência detalhada sobre a caraterização da 

violência doméstica e respostas aptas à sua erradicação, enquadramento legal, 

processo penal, o direito da família e das crianças e o direito do trabalho. Destacam-se 

neste manual os pontos 1.3.3 e 1.3.4 onde faz referência que «nos casos em que a 

vítima for menor de 16 anos, a legitimidade para a prestação do consentimento caberá 

aos titulares das responsabilidades parentais. Se estes forem suspeitos/arguidos pela 

prática do crime de violência doméstica sobre essa criança, a sua vontade em impedir 

o exame não será relevante, face ao conflito de interesses existente. Nesses casos, é 

obrigatória a nomeação de patrono à criança – artigo 22.º, n.º 3, do Estatuto da Vítima. 

Porém, isso não poderá ser feito em tempo útil de recolha dessa prova. Assim, 

continuando a não existir consentimento, haverá que com urgência suscitar a 

intervenção do juiz de instrução. Afigura-se-nos válida a decisão de consentimento, pois 

aí não haverá, em princípio, qualquer conflito de interesses.» Ainda, de acordo com o 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133520&img=20097&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=133520&img=20097&save=true
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nº 3 do artigo 22º do Estatuto, é «[…] obrigatória a nomeação de patrono à criança 

quando os seus interesses e os dos seus pais, representante legal ou de quem tenha a 

guarda de facto sejam conflituantes e ainda quando a criança com a maturidade 

adequada o solicitar ao tribunal.» 

Destaca-se ainda o ponto 1.5.4 do capítulo III que aborda o direito à informação e apoio 

da vítima de violência doméstica «desde o seu primeiro contacto com as autoridades e 

funcionários competentes, inclusivamente no momento anterior à apresentação da 

denúncia, e sem atrasos injustificados», elencando todo o tipo de informação que se 

deve prestar à vítima. 
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Anexo 

Quadro comparativo das alterações à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, à Lei n.º 

104/2009, de 14 de setembro, ao Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de setembro e à Lei 

n.º 34/2004, de 29 de julho. 

 

Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, 

Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro e Lei n.º 34/2004. 

PJL n.º 347/XVI/1.ª (PS) 

Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 15.º 

Direito à informação 

1 - É garantida à vítima, desde o seu 

primeiro contacto com as autoridades 

competentes para a aplicação da lei, o 

acesso às seguintes informações: 

 

 

 

 

 

a) O tipo de serviços ou de 

organizações a que pode dirigir-se 

para obter apoio; 

b) O tipo de apoio que pode receber;  

c) Onde e como pode apresentar  

denúncia;  

 
 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 112/2009, de 6 de 

setembro 

São alterados os artigos 15.º, 18.º, 25.º, 

42.º, 43.º-A, 43.º-B, 47.º e 74.º da Lei n.º 

112/2009, de 6 de setembro, que passam 

a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 15.º 

[…] 

1 -  É garantida à vítima, desde o seu 

primeiro contacto com as 

autoridades competentes para a 

aplicação da lei, inclusivamente no 

momento anterior à apresentação 

da denúncia, e sem atrasos 

injustificados, o acesso a 

informações sobre os seus direitos, 

nomeadamente: 

a)  […]; 

 

 

b) […]; 

c) […]; 

 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70187221
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70152062
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-70152062
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2007-34564575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2004-34520575
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d) Quais os procedimentos sequentes à 

denúncia e qual o seu papel no âmbito 

dos mesmos;  

e) Como e em que termos pode receber 

protecção; 

 f) Em que medida e em que condições 

tem acesso a: 

 i) Aconselhamento jurídico; ou 

 ii) Apoio judiciário; ou  

iii) Outras formas de aconselhamento; 

 

 

 g) Quais os requisitos que regem o seu 

direito a indemnização;  

h) Quais os mecanismos especiais de 

defesa que pode utilizar, sendo residente 

em outro Estado.  

 

 

 

 

 

 

2 - Sempre que a vítima o solicite junto da 

entidade competente para o efeito, e sem 

prejuízo do regime do segredo de justiça, 

deve ainda ser-lhe assegurada 

informação sobre:  

 

a) O seguimento dado à denúncia; 

 b) Os elementos pertinentes que lhe 

permitam, após a acusação ou a decisão 

instrutória, ser inteirada do estado do 

processo e da situação processual do 

arguido, por factos que lhe digam 

respeito, salvo em casos excepcionais 

que possam prejudicar o bom andamento 

dos autos; 

d) […]; 

 

 

e) […]; 

 

f) O acesso gratuito a: 

 

i) […] 

ii) […] 

iii) […] 

 

 

g) […] 

 

h) […] 

 

i) Da possibilidade de ser 

reembolsada das despesas 

resultantes da sua participação 

no processo penal. 

 
 

2 -  Sempre que a vítima o solicite 

junto da entidade competente para o 

efeito, e sem prejuízo do regime do 

segredo de justiça, deve ainda ser-lhe 

assegurada informação sobre: 

 

a) O seguimento dado à denúncia; 

b) Os elementos pertinentes que lhe 

permitam, após a acusação ou a 

decisão instrutória, ser inteirada do 

estado do processo e da situação 

processual do arguido, por factos 

que lhe digam respeito, salvo em 

casos excecionais que possam 
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Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, 

Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro, 

Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro e Lei n.º 34/2004. 
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c) A sentença do tribunal.  

 

 

3 - Devem ser promovidos os 

mecanismos adequados para fornecer à 

vítima a informação sobre a libertação de 

agente detido, preso preventivamente ou 

condenado pela prática do crime de 

violência doméstica, no âmbito do 

processo penal. 

 

 4 - A vítima deve ainda ser informada, 

sempre que tal não perturbe o normal 

desenvolvimento do processo penal, 

sobre o nome do agente responsável pela 

investigação, bem como da possibilidade 

de entrar em contacto com o mesmo para 

obter informações sobre o estado do 

processo penal. 

 5 - Deve ser assegurado à vítima o direito 

de optar por não receber as informações 

referidas nos números anteriores, salvo 

quando a comunicação das mesmas for 

obrigatória nos termos do processo penal 

aplicável. 

 
 
 
 

Artigo 18.º 

Assistência específica à vítima 

O Estado assegura, gratuitamente nos 

casos estabelecidos na lei, que a vítima 

tenha acesso a consulta jurídica e a 

aconselhamento sobre o seu papel 

prejudicar o bom andamento dos 

autos; 

c) A sentença do tribunal. 

 

3 -  Deve ser, de imediato, fornecida 

à vítima a informação sobre a 

libertação de agente detido, preso 

preventivamente ou condenado pela 

prática do crime de violência 

doméstica, no âmbito do processo 

penal, bem como da sua eventual 

evasão. 

4 -  [...]. 

 

 

 

 

 

 

 

5 -  [...]. 

 

 

 

 

 

6-        […]42 

 

 

Artigo 18.º 

[…] 

O Estado assegura, gratuitamente, que 

a vítima tenha acesso a consulta jurídica 

e a aconselhamento sobre o seu papel 

durante o processo e, se necessário, o 

 
42 Na redação do PJL aparece, certamente por lapso, indicação do n.º 6 do artigo 15.º da Lei n.º 112/2009, 
de 16 setembro, quando tal número não existe na redação atualmente em vigor. 
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durante o processo e, se necessário, o 

subsequente apoio judiciário quando esta 

seja sujeito em processo penal. 

 

Artigo 25.º 

Acesso ao direito 

1 - É garantida à vítima, com prontidão, 

consulta jurídica a efetuar por advogado, 

bem como a célere e sequente 

concessão de apoio judiciário, com 

natureza urgente, nos termos legais.  

 

2 - Quando o mesmo facto der causa a 

diversos processos, deve ser 

assegurada, sempre que possível, a 

nomeação do mesmo mandatário ou 

defensor oficioso à vítima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

subsequente apoio judiciário quando esta 

seja sujeito em processo penal. 

 

 

Artigo 25.º 

Acesso ao direito e aos tribunais 

1 -  É garantida à vítima, com 

prontidão e gratuitamente, consulta 

jurídica a efetuar por advogado, bem 

como a célere e sequente concessão 

de apoio judiciário, com natureza 

urgente, nos termos legais. 

2 -  No primeiro contato com a 

vítima, inclusivamente no momento 

anterior à apresentação da 

denúncia, salvo oposição expressa 

desta, os órgãos de polícia criminal 

e o Ministério Público diligenciam, 

junto da Ordem dos Advogados, 

pela nomeação imediata de patrono, 

bem como a célere e sequente 

concessão de apoio judiciário, com 

natureza urgente, nos termos legais. 

3 -  Quando o mesmo facto der causa 

a diversos processos, deve ser 

assegurada, salvo casos 

devidamente fundamentados, a 

nomeação do mesmo mandatário ou 

patrono oficioso à vítima. 

4 -  A nomeação referida nos 

números anteriores é efetuada por 

via de escala de prevenção e, 

sempre que possível, por 

advogados com formação de apoio 

à vítima. 

5 -  A vítima fica isenta de custas, 

incluindo os encargos decorrentes 

do pagamento dos honorários 
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Artigo 42.º 

Transferência a pedido do trabalhador 

1 - Nos termos do Código do Trabalho, o 

trabalhador vítima de violência doméstica 

tem direito a ser transferido, temporária 

ou definitivamente, a seu pedido, para 

outro estabelecimento da empresa, 

verificadas as seguintes condições: 

a) Apresentação de denúncia; 

b) Saída da casa de morada de família no 

momento em que se efective a 

transferência. 

2 - Em situação prevista no número 

anterior, o empregador apenas pode 

adiar a transferência com fundamento em 

exigências imperiosas ligadas ao 

funcionamento da empresa ou serviço ou 

até que exista posto de trabalho 

compatível disponível. 

3 - No caso previsto no número anterior, 

o trabalhador tem direito a suspender o 

contrato de imediato até que ocorra a 

transferência. 

 

 

 

 

 

 

4 - É garantida a confidencialidade da 

situação que motiva as alterações 

devidos ao patrono nomeado, nos 

termos do Regulamento das Custas 

Processuais, aprovado em anexo ao 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de 

fevereiro.  

 

 

Artigo 42.º 

[…] 

1 -  [...]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 -  [...]. 

 

 

 

 

 

 

3 -  [...]. 

 

 

 

4 -  Quando não exista outro 

estabelecimento da empresa para o 

qual o trabalhador possa pedir 

transferência, o trabalhador pode 

suspender de imediato o contrato 

de trabalho. 

5 -  É garantida a confidencialidade da 

situação que motiva as alterações 
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contratuais do número anterior, se 

solicitado pelo interessado. 

 

 

5 - O disposto nos números anteriores é 

aplicável, com as devidas adaptações, 

aos trabalhadores que exercem funções 

públicas, independentemente da 

modalidade de constituição da relação 

jurídica de emprego público ao abrigo da 

qual exercem as respectivas funções. 

 

6 - Na situação de suspensão a que se 

refere o n.º 3, são aplicáveis aos 

trabalhadores que exercem funções 

públicas, com as necessárias 

adaptações, os efeitos previstos no artigo 

277.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho. 

 

 

Artigo 43.º-A 

Licença de reestruturação familiar 

1 - O trabalhador vítima de violência 

doméstica, a quem tenha sido atribuído o 

respetivo estatuto e que se veja obrigado 

a sair da sua residência, em razão da 

prática do crime de violência doméstica, 

tem direito a uma licença pelo período 

máximo de 10 dias seguidos.  

 

2 - Não determinam perda de quaisquer 

direitos, salvo quanto à retribuição, as 

ausências ao trabalho resultantes do 

gozo da licença referida no número 

anterior.  

contratuais dos números anteriores, 

se solicitado pelo interessado. 

 

 

6 -  [Anterior n.º 5]. 

 

 

 

 

 

 

 

7 -  Na situação de suspensão a que 

se referem os números 3 e 4, são 

aplicáveis aos trabalhadores que 

exercem funções públicas, com as 

necessárias adaptações, os efeitos 

previstos no artigo 277.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho. 

 

Artigo 43.º-A 

[…] 

1 -  O trabalhador vítima de violência 

doméstica, a quem tenha sido 

atribuído o respetivo estatuto e que se 

veja obrigado a sair da sua residência, 

em razão da prática do crime de 

violência doméstica, tem direito a uma 

licença pelo período máximo de 20 

dias seguidos. 

2 -  [...]. 

 

 

 

 

3 -  [...]. 
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3 - O disposto nos números anteriores é 

aplicável ao trabalhador por conta de 

outrem e ao trabalhador em exercício de 

funções públicas, independentemente da 

modalidade de vínculo de emprego 

público. 

 

Artigo 43.º-B 

Subsídio de reestruturação familiar 

1 - O subsídio de reestruturação familiar 

é concedido a vítima de violência 

doméstica a quem tenha sido atribuído o 

respetivo estatuto, nos seguintes termos: 

a) Quando se trate de trabalhador por 

conta de outrem ou em exercício de 

funções públicas, o montante diário do 

subsídio corresponde a 1/30 do valor da 

remuneração base líquida auferida no 

mês anterior à apresentação de 

requerimento, durante o período da 

licença prevista no artigo anterior;  

b) Quando se trate de trabalhador 

independente, o montante diário do 

subsídio corresponde a 1/30 do 

rendimento relevante apurado na última 

declaração trimestral, com um limite 

máximo equivalente a 10 dias;  

 

 

c) Quando se trate de membro de órgão 

estatutário de pessoa coletiva, o 

montante diário do subsídio corresponde 

a 1/30 do valor da remuneração base 

líquida auferida no mês anterior à 

apresentação de requerimento, com um 

limite máximo equivalente a 10 dias;  

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 43.º-B 

[…] 

1 -  […]: 

 

 

 

a) [...]; 

 

 

 

 

 

 

 

b) Quando se trate de trabalhador 

independente, o montante diário do 

subsídio corresponde a 1/30 do 

rendimento relevante apurado na 

última declaração trimestral, com 

um limite máximo equivalente a 20 

dias; 

 

c) Quando se trate de membro de 

órgão estatutário de pessoa 

coletiva, o montante diário do 

subsídio corresponde a 1/30 do 

valor da remuneração base líquida 

auferida no mês anterior à 

apresentação de requerimento, 

com um limite máximo equivalente 

a 20 dias; 
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d) Quando se trate de profissional não 

abrangido pelo sistema de proteção 

social da segurança social ou quando não 

detenha qualquer vínculo laboral ou 

profissional, o montante diário do 

subsídio corresponde a 1/30 do valor do 

indexante dos apoios sociais (IAS), com 

um limite máximo equivalente a 10 dias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 - O montante diário mínimo do subsídio 

previsto no presente artigo não pode ser 

inferior a 1/30 do valor do IAS.  

3 - A atribuição do subsídio depende da 

apresentação de requerimento instruído 

com cópia do documento comprovativo 

do estatuto de vítima de violência 

doméstica, previsto no artigo 14.º  

d) Quando se trate de profissional não 

abrangido pelo sistema de proteção 

social da segurança social ou 

quando não detenha qualquer 

vínculo laboral ou profissional, o 

montante diário do subsídio 

corresponde a 1/30 do valor do 

indexante dos apoios sociais (IAS), 

com um limite máximo equivalente 

a 20 dias. 

2. O subsídio de reestruturação 

familiar é ainda concedido ao 

trabalhador com estatuto de vítima 

de violência doméstica cujo 

contrato de trabalho seja suspenso 

nos termos do artigo 42.º da 

presente lei. 

3. Nos casos previstos no número 

anterior, o montante do subsídio 

corresponde a 2/3 do montante 

previsto na alínea a) do n.º 1, sendo 

atribuído durante um período 

máximo de 30 dias. 

4. A atribuição do subsídio de 

reestruturação familiar nos termos 

dos números 2 e 3 cessa com o 

regresso do trabalhador, nos 

termos do artigo 297.º do Código 

do Trabalho, ou com a cessação do 

contrato de trabalho. 

5. [Anterior n.º 2]. 

 

 

6. [Anterior n.º 3]. 
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4 - O subsídio previsto no presente artigo 

não é cumulável com prestações 

imediatas de segurança social. 

 

Artigo 47.º 

Abono de família 

 

A requerimento da vítima, opera-se a 

transferência da percepção do abono de 

família relativamente aos filhos menores 

que consigo se encontrem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 74.º 

Acesso aos estabelecimentos de 

ensino 

1 - Aos filhos menores das vítimas 

acolhidas nas casas de abrigo é garantida 

a transferência escolar, sem observância 

do numerus clausus, para 

estabelecimento escolar mais próximo da 

respectiva casa de abrigo.  

2 - A referida transferência opera-se com 

base em declaração emitida pelo centro 

de atendimento que providenciou a 

admissão da vítima.  

7. [Anterior n.º 4]. 

 

 

 

Artigo 47.º 

[…] 

 

1 -  [Anterior corpo do artigo]. 

 

 

 

2 -  O pedido inicial de abono de 

família é tramitado com caráter de 

urgência. 

3 -  A vítima de violência doméstica 

a quem tenha sido atribuído o 

respetivo estatuto e que se veja 

obrigada a sair da sua residência 

em razão da prática do crime de 

violência doméstica tem direito a 

um apoio complementar de 25 % do 

montante do abono de família de 

que é percetora. 

 

 

Artigo 74.º 

Acesso aos estabelecimentos de 

ensino e creches 

1 -  […].  

 

 

 

 

 

2 -  […].  
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3 - O estabelecimento escolar referido no 

n.º 1 está obrigado a garantir sigilo 

relativamente às informações a que 

possa ter acesso por motivo do processo 

de transferência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 -  […].  

 

 

 

 

 

4 -  O disposto nos números 

anteriores aplica-se à resposta de 

creche. 

5 -  São abrangidos pelo regime 

previsto no presente artigo os filhos 

menores de vítima de violência 

doméstica a quem tenha sido 

atribuído o respetivo estatuto e que 

se veja obrigada a sair da sua 

residência, em razão da prática do 

crime de violência doméstica.» 

 

Artigo 3.º 

Aditamento à Lei n.º 112/2009, de 16 

de setembro 

São aditados à Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro, os artigos 4.º-B, 42.º-A, 43.º-D 

e 74.º-A com a seguinte redação: 

 

«Artigo 4.º-B 

Diligências adicionais em situações 

de homicídio em violência doméstica 

1 -  Sempre que, após a 

apresentação de denúncia da 

prática do crime de violência 

doméstica ocorra a morte da 

pessoa ofendida, os órgãos de 

polícia criminal competentes 

comunicam o ocorrido, no prazo 

máximo de 48 horas após o 

conhecimento dos factos, ao 

Ministério da Justiça ou ao 
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Ministério da Administração 

Interna, conforme aplicável. 

2 -  O respetivo Ministério, através 

dos seus serviços competentes, 

deve diligenciar de imediato no 

sentido de averiguar as 

circunstâncias relevantes com vista 

à identificação de falhas no 

procedimento de apoio à vítima e de 

acompanhamento da situação 

denunciada, apurando eventuais 

responsabilidades quando for o 

caso. 

3 -  As diligências referidas no 

número anterior devem estar 

concluídas no prazo máximo de 15 

dias, podendo este prazo ser 

prorrogado, uma única vez, por 

igual período, mediante decisão 

fundamentada dos serviços 

competentes e o resultado das 

mesmas deve ser remetido às 

entidades competentes consoante 

os casos.  

 

Artigo 42.º-A 

Proteção social na eventualidade de 

desemprego 

1 -  O regime de proteção social na 

eventualidade de desemprego 

aplica-se a vítimas de violência 

doméstica, nos termos da 

legislação em vigor. 

2 -  Para efeitos do disposto no 

número anterior, a denúncia do 

contrato de trabalho por parte do 

trabalhador com o estatuto de 

vítima de violência doméstica é 
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considerada como desemprego 

involuntário, para efeitos de 

aplicação do quadro legal da 

reparação da eventualidade de 

desemprego dos trabalhadores por 

conta de outrem. 

 

Artigo 43.º-D 

Rendimento de autonomia 

1 -  As vítimas de violência 

doméstica a quem tenha sido 

atribuído o respetivo estatuto, que 

se vejam obrigadas a sair da sua 

residência em razão da prática do 

crime de violência doméstica e cujo 

rendimento mensal seja inferior ao 

correspondente a 2,5 vezes o valor 

do IAS, têm direito a um rendimento 

de autonomia. 

2 -   O rendimento de autonomia é 

uma prestação atribuída 

mensalmente, durante um período 

máximo de seis meses, e tem como 

montante máximo o 

correspondente ao valor do IAS, 

não podendo da sua atribuição 

resultar rendimento superior ao 

limite previsto no número anterior. 

3 -  Para efeitos de determinação 

do rendimento do beneficiário, 

consideram-se os rendimentos 

disponíveis nos seis meses que 

precedem a apresentação do 

requerimento previsto no n.º 8, 

excluindo-se quaisquer 

rendimentos de outros elementos 

do agregado familiar. 
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4 -  No caso das vítimas a quem 

tenha sido concedido o subsídio de 

reestruturação familiar previsto no 

artigo 43.º-B, o rendimento de 

autonomia é atribuído depois de 

decorrido o respetivo prazo de 

concessão. 

5 -  Nos casos previstos no número 

anterior, o prazo de atribuição do 

subsídio de reestruturação familiar 

é incluído no cômputo do período 

máximo previsto no n.º 2. 

6 -  A atribuição do rendimento de 

autonomia depende da 

apresentação de requerimento 

instruído com cópia do documento 

comprovativo do estatuto de vítima 

de violência doméstica, previsto no 

artigo 14.º. 

7 -  A atribuição do rendimento de 

autonomia cessa após decorrido o 

período máximo previsto no n.º 2 ou 

com a cessação de qualquer uma 

das condições de atribuição 

previstas no n.º 1. 

8 -  O rendimento de autonomia é 

uma prestação de atribuição única, 

podendo o direito ser readquirido 

cinco anos após a cessação da sua 

atribuição.  

9 -  Os montantes auferidos no 

âmbito da atribuição do rendimento 

de autonomia não são 

considerados para efeitos de 

determinação de condição de 

recursos. 

10 -  A responsabilidade pelo 

pagamento do rendimento de 
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Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 5.º 

Adiantamento da indemnização às 

vítimas de violência doméstica 

1 - As vítimas do crime de violência 

doméstica têm direito à concessão de um 

adiantamento da indemnização pelo 

autonomia compete ao sistema de 

segurança social, constituindo os 

encargos decorrentes despesa do 

subsistema de solidariedade. 

11 -  O procedimento de 

reconhecimento do direito, a 

atribuição e o pagamento do 

rendimento de autonomia têm 

natureza urgente. 

 

Artigo 74.º-A 

Acesso a equipamentos e serviços de 

apoio a pessoas idosas 

Aos idosos ou outros adultos 

especialmente vulneráveis que 

coabitem com a vítima que se veja 

obrigada a sair da sua residência em 

razão da prática do crime de violência 

doméstica é assegurada prioridade no 

encaminhamento para equipamentos e 

serviços de apoio a pessoas idosas.» 

 

 

 

Artigo 4.º 

Alteração à Lei n.º 104/2009, de 14 de 

setembro 

 

 

O artigo 5.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de 

setembro, na sua redação atual, passa a 

ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 5.º 

[…] 

 

1 -  [...]: 
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Estado quando se encontrem 

preenchidos cumulativamente os 

seguintes requisitos:  

a) Esteja em causa o crime de violência 

doméstica, previsto no n.º 1 do artigo 

152.º do Código Penal, praticado em 

território português;  

 

b) A vítima incorra em situação de grave 

carência económica em consequência do 

crime mencionado na alínea anterior.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) […] 

 

 

 

 

b) A vítima se encontre em situação 

de grave carência económica. 

 

2 -  Para efeitos do disposto no 

número anterior, consideram-se em 

situação de grave situação 

económica todas as pessoas que 

tenham um rendimento mensal 

inferior ao valor da retribuição 

mínima mensal garantida. 

3 -  O Governo regulamenta os 

rendimentos que devem ser 

considerados para efeitos de 

determinação da situação 

económica da vítima prevista no 

número anterior. 

4 -  Sem prejuízo do disposto no 

número anterior, são excluídos, 

para efeitos de apuramento do 

rendimento da vítima: 

a) o abono de família para crianças 

e jovens, o abono de família pré-

natal e demais prestações 

previstas no Decreto-Lei n.º 

176/2003, de 2 de agosto, na sua 

redação atual;  

b) o subsídio de reestruturação 

familiar previsto no artigo 43.º-B 
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2 - A vítima, bem como os requerentes 

indicados no n.º 4 do artigo 10.º por 

solicitação ou em representação desta, 

deve comunicar à Comissão de 

Protecção às Vítimas de Crimes todas as 

alterações da sua situação sócio-

económica ou familiar, bem como 

quaisquer outras alterações anteriores ou 

posteriores à decisão de concessão do 

adiantamento da indemnização que 

sejam susceptíveis de influenciar o 

sentido da mesma.  

3 - A violação do dever de informação 

previsto no número anterior implica o 

cancelamento imediato do pagamento 

das quantias concedidas ou a devolução 

das quantias indevidamente recebidas.  

4 - É aplicável aos pedidos de 

adiantamento de indemnização por 

violência doméstica o disposto no artigo 

3.º 

 

Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 16.º-A 

Beneficiários 

da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

setembro; 

c) o rendimento de autonomia 

previsto no artigo 43.º-D da Lei 

n.º 112/2009, de 16 de setembro. 

5 -  [Anterior n.º 2]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 -  [Anterior n.º 3]. 

 

 

 

 

7 -  [Anterior n.º 4].» 

 

 

 

 

 

 

Artigo 5.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 308/2007, 

de 3 de setembro 

Os artigos 16.º-A, 16.º-C, 16.º-D e 16.º-E 

do Decreto-Lei n.º 308/2007, de 3 de 

setembro, na sua redação atual, passam 

a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 16.º-A 
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1 - Podem beneficiar do Porta 65 +, 

independentemente da idade dos 

candidatos:  

a) Os agregados com quebra de 

rendimentos superior a 20 % face aos 

rendimentos dos três meses precedentes 

ou do mesmo período homólogo do ano 

anterior, incluindo os casos em que a 

quebra de rendimentos resulte da 

alteração da composição desses 

agregados, nos termos previstos do 

número seguinte;  

b) Os agregados monoparentais.  

 

 

 

 

 

 

 

2 - A quebra de rendimentos a que se 

refere o número anterior é demonstrada 

nos termos previstos no artigo 4.º da 

Portaria n.º 91/2020, de 14 de abril, na 

sua redação atual.  

3 - Sem prejuízo do disposto no artigo 

16.º-B, a comparação dos rendimentos 

referida no número anterior é efetuada 

com base nos rendimentos dos 

candidatos disponibilizados pela 

Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e 

pela Segurança Social relativos ao 

período objeto dessa comparação e por 

esta disponibilizados ao IHRU, I. P. 

 

Artigo 16.º-C 

Candidatura 

[…] 

1 -  [...]: 

 

 

 

a) [...]; 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) [...]; 

 

c) As vítimas de violência 

doméstica a quem tenha sido 

concedido o respetivo estatuto e 

que se vejam obrigadas a sair da 

sua residência em razão da 

prática do crime. 

2 -  [...]. 

 

 

 

 

 

3 -  [...]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 16.º-C 
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1 - Ao procedimento de candidatura ao 

Porta 65 + é aplicável o disposto no artigo 

6.º  

2 - Os elementos e documentos 

necessários à formalização de 

candidaturas são fixados em portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas 

áreas da segurança social e da 

habitação. 

 

 

 

 

 

Artigo 16.º-D 

Requisitos 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 

16.º-A, o acesso ao Porta 65 + depende 

do cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Os titulares do contrato de 

arrendamento terem residência 

permanente na habitação a que se refere 

a candidatura;  

b) O contrato de arrendamento estar 

registado no portal das finanças;  

c) Nenhum dos membros do agregado 

ser proprietário ou arrendatário para fins 

habitacionais de outro prédio ou fração 

habitacional;  

d) Nenhum dos membros do agregado 

ser parente ou afim do senhorio na linha 

reta ou linha colateral;  

e) Os rendimentos do agregado não 

serem superior a quatro vezes o valor da 

renda máxima admitida;  

f) O rendimento do agregado ser igual ou 

inferior ao limite máximo do sexto escalão 

[…] 

1 -  [...]. 

 

 

 

2 -  [...]. 

 

 

 

 

 

3 -  As candidaturas previstas na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º-A têm 

prioridade na análise e aprovação 

pelo IHRU, I.P. 

 

Artigo 16.º-D 

[…] 

1 -  [...]. 
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da tabela prevista no n.º 1 do artigo 68.º 

do CIRS.  

2 - Os beneficiários do apoio devem 

cumprir os requisitos a que se referem as 

alíneas a) e b) do número anterior durante 

todo o período em que recebem o apoio 

financeiro, devendo comunicar ao IHRU, 

I. P., qualquer alteração. 

 

 

 

Artigo 16.º-E 
Modelo do apoio financeiro 

1 - O apoio financeiro do Porta 65 + é 
mensal, não reembolsável, e concedido 
por períodos de 12 meses, podendo ser 
renovado em candidaturas subsequentes 
até ao limite de 60 meses.  
2 - O apoio mensal é concedido de forma 
decrescente, em períodos seguidos ou 
interpolados de atribuição do apoio 
financeiro.  
3 - O apoio mensal suporta a diferença 
entre o valor da renda mensal devida e o 
valor resultante da aplicação aos 
rendimentos do agregado de uma taxa de 
esforço máxima:  
a) Nos primeiros 12 meses, de 35 %;  
b) Entre os 13 meses e os 36 meses, de 
40 %;  
c) Entre os 37 meses e os 60 meses, de 
45 %.  
4 - Sem prejuízo do previsto nos números 
anteriores, o montante do apoio mensal 
não pode ser inferior a (euro) 50,00 nem 
superior a (euro) 200,00. 5 - As 
renovações dependem do cumprimento 
pelos beneficiários dos requisitos de 

 

 

 

2 -  [...]. 

 

 

 

 

 

3 -  O requisito previsto na alínea c) 

do n.º 1 não se aplica aos 

candidatos previstos na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 16.º-A. 

 

Artigo 16.º-E 

[…] 

1 -  [...]. 

 

 

 

2 -  [...]. 

 

 

 

3 -  […]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 -  […]. 
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acesso ao apoio previstos no artigo 
anterior. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Lei n.º 34/2004, de 29 de julho 

 

 

 

 

 

Artigo 8.º-C 

Vítimas de violência doméstica e 

vítimas de crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual 

1 - No caso de atribuição do estatuto de 

vítima do crime de violência doméstica 

previsto no artigo 152.º do Código Penal, 

nos termos da Lei n.º 112/2009, de 16 de 

 

5 -  […]. 

6 -  Os candidatos referidos na 

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º-A 

podem requerer um apoio 

financeiro destinado ao pagamento 

de caução, quando esta seja devida 

nos termos do n.º 2, do artigo 1076.º 

do Código Civil. 

7 -  O apoio financeiro a que refere 

o número anterior tem como limite o 

valor correspondente a duas rendas 

máximas de referência. 

8 -  O apoio financeiro a que se 

referem os números 6 e 7 é 

reembolsado pelo beneficiário no 

momento da cessação da atribuição 

do apoio mensal.» 

 

 

 

Artigo 6.º 

Alteração à Lei n.º 34/2004, de 29 de 

julho 

São alterados os artigos 8.º-C e 41.º da 

Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, que 

passam a ter a seguinte redação: 

 

 

«Artigo 8.º-C 

[…] 

 

 

1 -  No caso de atribuição do estatuto 

de vítima do crime de violência 

doméstica previsto no artigo 152.º do 

Código Penal, nos termos da Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro, e no 
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setembro, e no caso de vítimas de crimes 

contra a liberdade e autodeterminação 

sexual presume-se, até prova em 

contrário, que a vítima se encontra em 

situação de insuficiência económica.  

 

2 - Nos casos previstos no número 

anterior, é garantida à vítima a célere e 

sequente concessão de apoio judiciário, 

com natureza urgente, assegurando-se 

de imediato o acesso a aconselhamento 

jurídico. 

 

Artigo 41.º 

Escalas de prevenção 

1 - A nomeação de defensor para 

assistência ao primeiro interrogatório de 

arguido detido, para audiência em 

processo sumário ou para outras 

diligências urgentes previstas no Código 

de Processo Penal processa-se nos 

termos do artigo 39.º, devendo ser 

organizadas escalas de prevenção de 

advogados e advogados estagiários para 

esse efeito, em termos a definir na 

portaria referida no n.º 2 do artigo 45.º  

 

 

 

2 - A nomeação deve recair em defensor 

que, constando das escalas de 

prevenção, se apresente no local de 

realização da diligência após a sua 

chamada.  

 

 

 

caso de vítimas de crimes contra a 

liberdade e autodeterminação sexual 

considera-se sempre que a vítima se 

encontra em situação de insuficiência 

económica. 

 

2 -  […] 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 41.º 

[…] 

1 -  A nomeação de defensor para 

assistência ao primeiro interrogatório 

de arguido detido, para audiência em 

processo sumário ou para outras 

diligências urgentes previstas no 

Código de Processo Penal, bem 

como a nomeação de patrono a 

vítima de violência doméstica, 

processa-se nos termos do artigo 

39.º e 39.º-A, devendo ser 

organizadas escalas de prevenção de 

advogados para esse efeito, em 

termos a definir na portaria referida no 

n.º 2 do artigo 45.º. 

2 -  A nomeação deve recair em 

advogado que, constando das 

escalas de prevenção, se apresente 

no local de realização da diligência 

após a sua chamada e, no caso de 

nomeação a vítima do crime de 

violência doméstica, sempre que 
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3 - O defensor nomeado para um acto 

pode manter-se para os actos 

subsequentes do processo, em termos a 

regulamentar na portaria referida no n.º 2 

do artigo 45.º 

 4 - (Revogado). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

possível com formação de apoio à 

vítima. 

3 -  […] 

 

 

 

 

 

4 -  (Revogado pela Lei n.º 47/2007, 

de 28 de agosto).» 

 

 

Artigo 7.º 

Aditamento à Lei n.º 34/2004, de 29 de 

julho 

É aditado à Lei n.º 34/2004, de 29 de 

julho, o artigo 39.º-A, com a seguinte 

redação: 

 

«Artigo 39.º- A 

Nomeação de patrono a vítima de 

violência doméstica 

1 -  No primeiro contacto com uma 

vítima de violência doméstica, 

inclusivamente no momento 

anterior à apresentação da 

denúncia e caso a mesma assim o 

pretenda, os órgãos de polícia 

criminal devem diligenciar, junto da 

Ordem dos Advogados, pela 

nomeação imediata de patrono, no 

âmbito das escalas de prevenção, 

aplicando-se o disposto no 

presente artigo e ainda, com as 

necessárias adaptações, o disposto 

no art.º 30.º da Lei n.º 34/2004, de 12 

de julho, e no art.º 67.º-A do Código 

do Processo Penal. 
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2 -  Quando o mesmo facto der 

causa a diversos processos é, salvo 

casos devidamente justificados, 

assegurada a nomeação do mesmo 

mandatário ou patrono oficioso à 

vítima. 

3 -  Nos termos da alínea z) do n.º 1 

do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 

34/2008, de 26 de fevereiro, as 

pessoas a quem tenha sido 

atribuído o estatuto de vítimas de 

crime de violência doméstica, ficam 

isentas de custas, incluindo os 

encargos decorrentes do 

pagamento dos honorários devidos 

ao patrono nomeado.  

4 -  Em caso de cessação do 

estatuto de vítima nos termos da 

segunda parte do n.º 1 do artigo 24.º 

da Lei 112/2009, de 16 de setembro, 

quem tiver beneficiado da isenção 

de custas deve apresentar o pedido 

de apoio judiciário no prazo de 30 

dias, sob pena de ficar responsável 

pelo pagamento das custas que dali 

tenham resultado. 

5 -  A nomeação referida no n.º 1 é 

efetuada por via de escala de 

prevenção, composta por 

advogados com formação de apoio 

à vítima. 

6 -  Caso a vítima de violência 

doméstica solicite o benefício de 

apoio judiciário aos serviços da 

segurança social na modalidade de: 

a) Nomeação e pagamento da 

compensação de patrono; 
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b) Pagamento faseado de taxa de 

justiça e demais encargos com o 

processo; ou  

c) Nomeação e pagamento faseado 

da compensação de patrono, 

para outros processos que 

extravasem o processo penal, e o 

mesmo lhe seja concedido, a 

Ordem dos Advogados deve 

diligenciar para que lhe seja 

nomeado o mesmo patrono que 

interveio no âmbito do processo 

penal.» 

 

 

 

 

 

 

 


